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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Adrnin istraüva

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Gomissões Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Com os nossos cordiais cumprimentos, venho respeitosamente, encaminhar para
apreciação de Vossas Excelências, o presente Projeto de Lei.

A propositura tem como objetivo tornar obrigatório o nivelamento e a manutenção
dos tampões, das caixas de inspeção, poços de visita, tampas metálicas de
telefonia, energia elétrica e esgoto instalados nos passeios públicos e nas vias
públicas do município;

De acordo com pesquisa de requerimentos e indicações sobre o assunto,
constatamos que é alto o número de solicitações que decorrem da falta de
nivelamento dos equipamentos supracitados após obra de execução de
pavimentação, recapeamento, tapa-buracos ou qualquer outro serviço de
manutenção em passelos ou vias públicas;

As reclamações de usuários das vias têm gerado legítima consternação pois
deslocando-se a pé ou principalmente em seus veículos relatam invariavelmente
riscos de acidentes ou danos causados por esses desníveis;
Vale ainda destacar, casos de idosos e demais passageiros do transporte público
coletivo, que ao utilizarem esses veículos em pé para os seus deslocamentos,
podem cair e se machucar com os sotavancos causados pelas inconsistências no
asfalto;

A proposta em tela sugere a formulação e a imptementação de uma potÍtica pública
para nivelamento daqueles equipamentos a partir das obras de recapeamento,
sejam elas pÚblicas ou privadas, de maneira que fique equacionado, no próprio ato
da intervenção no pavimento, qualquer desníve! que possa continuar oferecendo o
risco acima mencionado;

Por fim que, a institucionalização desta ação amparada pela garantia da Lei, dificutta
a sua descontinuidade por troca de governo ou ruptura semelhante na gestão
municipal, trazendo para a municipalidade a garantia da segurança e do bem-estar.
Diante do exposto entendemos estar plenamente justificada a presente matéria, que
se coloca a apreciação dos membros desta Casa Legislativa

(15) 3524-920ü - \4rtrvw"câmaraitapeva.sp,gov,br - secretaria@camar.aítape,ra,sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administraüva

PROJETO DE LEI 006912024

Autoria: Ronaldo Coquinho

Dispõe sobre o nivelamento dos tampões, das

caixas de inspeção, poços de visita, tampas

metálicas de telefonia, energia elétrica, água e

esgoto, nos passeios públicos e vias públicas e

dá outras providências.

A Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 1o - Ficam as empresas concessionárias ou permissionárias prestadoras de

serviços de telefonia, energia e!étrica, água e esgoto, obrigadas a realizar o

nivelamento e a manutenção dos tampões, das caixas de inspeção, poços de visita,

tampas metálicas de telefonia, energia e!étrica, água e esgoto atualmente instalados

nos passeios públicos e nas vias públicas do município, bem como quando no local

onde estas estiverem instaladas, ocorrerem intervenções, tais como:

| - Execução de obras de pavimentação, recapeamento, operação tapa-buracos;

ll - Reconstrução e demais serviços de manutenção em vias e passeios púbticos.

§ 1" O nivelamento disposto no caput deste artigo deve corresponder à mesma
altura do piso da via pública ou passeio, deixando a superfície do pavimento sem
degraus, ressaltos ou buracos, que possam vir a causar danos aos usuários da via.

§ 2o A realização do nivelamento deve ocorrer simultaneamente à execução das
obras, sendo terminantemente proibida a concessão de qualquet ptazo para
conclusão posterior.

[15) 3524-920ü - wtliw.camaraitapeva,sp.gov,br - secretaria@canralaitape''ra.sp.gov.br
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Palácio Vereador Euclides Modenezi
Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administraüva

Art. 2o - As empresas responsáveis pelos tampões (água e esgoto, energia elétrica
e telefonia), devem ser notificadas pelos responsáveis da obra, para acompanhar os

serviços enquanto estão sendo executados.

Art. 3" - E obrigatório também o nivelamento das caixas de inspeção pertencentes

aos proprietários de imóveis quando executarem obras que venham intervir no piso

das calçadas ou na via pública.

AÉ. 40 - O Poder Executivo regulamentará esta lei em todos os aspectos
necessários para a sua efetiva aplicação.

Art. 5" - Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 9 de maio de 2024.
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RONALDO COQUINHO

VEREADOR. PL
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Parecer no 08212024

Referência: Projeto de Lei no 06912024

Autoria: Vereador Ronaldo Pinheiro - PL

Ementa: "DispÕe sobre o nivelamento dos tampões, das caixas de inspeção, poços de

visita, tampas metálicas de telefonia, energia elétrica, água e esgoto, nos passeios

públicos e vias públicas e dá outras providências".

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei que tem por escopo obrigar as

empresas concessionárias ou permissionárias prestadoras de serviços de telefonia,

energia elétrica, água e esgoto, a realizar o nivelamento e a manutenção dos tampÕes,

das caixas de inspeção, poços de visita, tampas metálicas de telefonia, energia elétrica,

água e esgoto atualmente instalados nos passeios públicos e nas vias públicas do

município, bem como quando no local onde estas estiverem instaladas, ocorrerem

intervenções (artigo 1 
o).

O nivelamento deve corresponder à mesma altura do piso

da via pública ou passeio, deixando a superfície do pavimento sem degraus, ressaltos

ou buracos, que possam vir a causar danos aos usuários da via, devendo a realização

do nivelamento ocorrer simultaneamente à execução das obras, sendo terminantemente

proibida a concessão de qualquer prazo para conclusão posterior (§§ 1o e 20 do artigo

1 
0).

O artigo 20 estabelece que as empresas responsáveis pelos

tampões (água e esgoto, energia elétrica e telefonia), devem ser notificadas pelos

responsáveis da obra, para acompanhar os serviços enquanto estão sendo executados.
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Ainda conforme o projeto, será obrigatorio também o

nivelamento das caixas de inspeção pertencentes aos proprietários de imoveis quando

executarem obras que venham intervir no piso das calçadas ou na via pública (artigo 3o).

Por fim, o artigo 40 estabelece que o Poder Executivo

regulamentará esta lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.

Não há documentos acompanhando o projeto.

E o breve relato.

Protocolado na Secretaria desta Edilidade, o Projeto de Lei

no 069/2024 foi lido na 28" Sessão Ordinária, ocorrida no dia 1310512024.

O projeto foi submetido à análise deste Departamento a fim

de orientar os membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação

Participativa para apreciação dos aspectos constitucionais e legais.

1. Da ReculaRrDADE Fonual. lrutcrerva LecrsLATtvA.

Sobre a iniciativa legislativa, importa dizer que a Lei

Orgânica do Município vem reproduzir as matérias sujeitas à iniciativa legislativa

reservada do Chefe do Poder Executivo contidas no artigo 61, § 10 da Constituição

Federal e elencadas nos artigos 24, § 20 da Constituição Bandeirante, preceitos

normativos que, por simetria, aplicam-se aos Municípios, por imposição da norma do

artigo 144 da mesma Carta Paulista.

De acordo com o artigo 40 da Lei Orgânica do Município.

Art. 40 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
Projetos de Lei que disponham sobre:

2t9
Parecer Jurídico no 08212024
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| - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta ou autárquica;
ll - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;
lll - Regime Jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria dos Servidores;
lV - organização administrativa, matéria orçamentária, Serviços
Públicos e pessoal da administração;
V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da
Administração Pública Municipal.

Conforme entendimento consolidado no Supremo Tribunal

Federal, "a iniciativa reseruada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume

e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que por implicar limitação ao

poder de instauração do processo legislativo deve necessa riamente derivar de norma

constitucional explícita e inequívoca" (ADI-MC 724lRS, Rel. Min. Celso de Mello, DJ

27 t04t2011).

Da análise do projeto de lei em questão, nota-se que este

visa em linhas gerais instituir a obrigatoriedade para que as empresas concessionárias

ou permissionárias prestadoras de serviços de telefonia, energia elétrica, água e esgoto,

realizem o nivelamento e a manutenção dos tampões, das caixas de inspeçâo, poços de

visita, tampas metálicas de telefonia, energia elétrica, água e esgoto atualmente

instalados nos passeios públicos e nas vias públicas do município, bem como quando

no local onde estas estiverem instaladas, ocorrerem intervençÕes.

O projeto, nos moldes propostos, não se amolda a nenhuma

das matérias constantes do rol do artigo 40 da Lei Orgânica, tampouco nos artigos 24, §

20, 47, incisos XVll e XVlll, 166 e 174 da Constituição Estadual, bem como artigo 61, §

1o da Constituição Federal, eis que não cria cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica, nem altera o regime dos servidores municipais e

tampouco cria, extingue ou modifica orgão administrativo, a exigir iniciativa legislativa

privativa do Chefe do Poder Executivo.
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Sobre o tema, oportunos são os ensinamentos de Hely

Lopes Meirellesl.

Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a
ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as
que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das
secretarias, orgãos e entidades da Administração Pública
Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos na
Administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua
remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o
plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos
anuais, créditos suplementares e especiais.

Prossegue o doutrinador2:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto
é, a de regular a administração do Município e a conduta dos
munícipes, no que afeta aos interesses locais.

Em tema similar ao veiculado no projeto em análise, o

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por ocasião do julgamento da Ação

Direta de Inconstitucionalidade no 2177608-19.2021 .8.26.0000 de relatoria do

Desembargador Torres de Carvalho, declarou constitucional a Lei no 10.230120 do

Município de Santo Andre/SP de origem parlamentar, vejamos:

Ementa3: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Santo
Andre. LM no 10.320120 de 10-7-2020. Obriqatoriedade para
empresas concessionárias ou permissionárias oue operam com
cabeamento aéreo novos p imento oue limoem. adeouem e
eliminem fios excedentes nos postes do Município. Usurpação de
competência. Violação ao princípio da Separação dos Poderes.
Ausência de dotação orçamentária. Alegação de violação aos art.
art. 50, 25, 47,11, Xl, XIV e XlX, 'â', 144 e 176,1e ll da CE.
1. Competência. A LM no 10.320120 prevê a obrigação de
identificação de cabos, realinhamento dos fios nos potes e retirada
de fios excedentes, sem uso, e demais equipamentos inutilizados
pelas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos e
prestadoras de serviços que operam com cabeamento aéreo
(fiação) no município de Santo Andre. Trata-se de matéria
relacionada à protecão ao meio am biente e ao direito urbanístico.

1 Direito Municipal Brasileiro. 17a edição. São Paulo, Malheiros Editores, 2013, pp. 7601761;
2 Direito Municipal Brasileiro. 17a edição. São Paulo, Malheiros Editores, 2013, p. 631 ;

3 TJ-SP - ADI no 2177608-19.2021.8.26.0000, relatada pelo Des. Torres Carvalho, julgado em 0410512022;

(15) 3524-9200 - Ramal 9217 - www.camaraitapeva.sp.gov.br
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que pode ser disciplinada pelos Municípios. nos termos do art. 30.
I e Vlll da Constituição Federal. sem adentrar na competência
privativa da União para leoislar sobre telecomunicaÇões (CF. art.
22.|V\.
2. SeparaÇão de poderes. A LM no 10.320/20 não viola os art. 50.

'caput' e 47 da ConstituiÇão do Estado. pois não atribui encargos à
Secretaria de [t/anutencão e Serviços Urbanos. ou a.qualquer
outra secretaria; na parte em que prevê que as empresas serão
submetidas à fiscalizacão municipal. não há qualquer atribuição
nova. por ser atividade decorrente do poder de polícia. que pode
ser executada por servidores do quadro municipal que já realizam
a mesma atividade em relacão a outras normas de cunho
ambiental; não há inqerência nas atividades típicas da
AdministraÇão. No mais, a previsão contida no art. art. 11, lll da
Lt\í Íro 10.320120 também não interfere nos contratos de
concessão, inserido o dispositivo em matéria de polícia
administrativa, que pertence à iniciativa legislativa comum ou
concorrente. Precedentes do Orgão Especial.
3. Dotação orçamentária. Ausência. A LM no 10.320120 prevê
obrigações apenas às concessionárias ou permissionárias de
serviço público e às empresas prestadoras de serviço que operam
com cabeamento aéreo, quais sejam, a identificação de cabos,
realinhamento dos fios nos potes e retirada de fios excedentes,
sem uso, e demais equipamentos inutilizados; a fiscalização e a
aplicação de multas decorrentes desta lei podem ser realizadas
por servidores do quadro municipal que jâ realizam tal atividade
em relação a outras normas de cunho ambiental, conforme já
mencionado, não gerando ônus financeiros à administração. Ainda
que assim não se entenda, é assente o entendimento
jurisprudencial de que a falta de dotação orçamentários não é
causa de inconstitucionalidade de lei, senão de inexequibilidade
das obrigaçôes no mesmo exercício orçamentário em que
promulgada. - AÇão improcedente. (g.n.)

Deste modo, não há que se falar que a matéria veiculada no

projeto em análise, tal como se apresenta, encontra-se inserida dentre aquelas sujeitas

à iniciativa reservada do Prefeito Municipal, em suposta violação ao Princípio da

Harmonia entre os Poderes e, por conseguinte, aos artigos 2o clc o artigo 61, § 1o da

Constituição Federal, artigo 5o c/c o artigo 24, § 2o, artigo 47, incisos XVll e XVlll, artigo

166 e artigo 174 da Constituição Estadual e artigo 20 clc o artigo 40 da Lei Orgânica do

M unicípio.

Ademais, diversamente de interferir em atos de gestão

administrativa ou na forma como os serviços de telefonia, energia elétrica e água e

5/9
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esgoto devem ser prestados pelas concessionárias e/ou permissionárias, tal medida,

afeta à mobilidade urbana e direito urbanístico, apenas impõe novel diretriz voltada ao

nivelamento e a manutenção de elementos atualmente instalados nos passeios e nas

vias públicas do município, proporcionando maior segurança aos munícipes.

Dessarte, considerando o entendimento proferido pelo E.

Tribunal de Justiça do Estado de,São Paulo nos autos da Ação Direta de

I n co n stitucio na I id ade no 2177 608-1 9.2021.8. 26. 0000, osr oa ual nos

parecer, pelos mesmos motivos expostos no referido julgado, o vereador tem

competência para apresentar o Projeto de Lei em análise.

2. Da, RecuuRtDADE Merenrnl. CoupETÊNcrA EM RAzAo DA MarÉnta. MareRtALlDADE.

[ambém não se vislumbra irregularidades relacionadas à

competência legislativa e materialidade, na medida em que pode o Município Iegislar

sobre o tema, adequando a matéria as peculiaridades Iocais, conforme a seguir

delineado.

Destacamos que por força dos incisos l, ll e Vlll do artigo 30

da Constituição Federala, os Municípios foram dotados de autonomia legislativa, que

vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse locals,

suplementar a legislação federal e estadual no que couber, bem como dispor sobre o

adequado ordenamento de seu territorio mediante, entre outros, pelo planejamento e

controle do solo urbano.

+ Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; ll - suplementar a legislação federal e a
estadual no que couber; (...) Vlll - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;
5 O que define e caracteriza o "interesse local", inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do
Município sobre o do Estado ou da União. ( ) O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os interesses dos Estados,
e com os interesses da Nação, decorre da natureza mesma das coisas. O que os diferencia é a predominância, e não a
exclusividade. ( ) podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e imediatamente na vida municipal é de interesse peculiar
do Município, embora possa interessar também, indireta e mediatamente, ao Estado-membro e à União. (MEIRELLES, Hely
Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 174 ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 111-112,)

6/9
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A competência municipal, portanto, reside no direito

subjetivo público que tem o município de tomar toda e qualquer providência em

assuntos de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando,

sempre nos limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República e também

pela Constituição Estadual.

Ao seu turno, a competência suplementar tem lugar quando

o município pretende aperfeiçoar ou adequar à realidade municipal a leqislação federal

ou estadual já existente, esclarecendo Alexandre de Moraeso que:

( ) a Constituição Federal prevê a chamada competência
suplementar dos municípios consistente na autorização de
regulamentar as normas legislativas federais ou estaduais, para
ajustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em
concordância com aquelas e desde que presente o requisito
primordial de fixação de competência desse ente federativo:
interesse local.

A Lei Federal no 10.257101 , que instituiu o "Estatuto da

Cidade", effi seu artigo 3o7, inciso lV, atribuiu à União estabelecer diretrizes gerais para

desenvolvimento urbano, inclusive de mobilidade urbana que incluam regras de

acessibilidade aos locais de uso público.

Ao seu turno, a Lei Federal no 12.587112 que "lnstitui as

diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana", traz em seu artigo 7oB como

objetivo a melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à

acessibilidade e à mobilidade.

6 Constituição do Brasil lnterpretada. São Paulo, Atlas, 2002, p.743',
7 Art. 3e Compete à Uniáo, entre outras atribuições de interesse da política urbana:()
lV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, transporte e mobilidade urbana,
que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público;
8 Art. 70 A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos:()
lll - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à mobilidade;

\ty
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Parecer Jurídien n" 08212024
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Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento furídico

Deste modo, as normas que atingem direta ou indiretamente

a vida do Município e de seus munícipes reputam-se assunto de competência legislativa

do Município, por força da autonomia político-administrativa que lhe foi outorgada pela

Constituição Federal, nos termos do artigo 30, na qual em nosso sentir, se amolda o

tema veiculado no projeto em análise, que visa impor regramento local que torne os

passeios e vias públicas mais seguros e agradáveis aos munícipes.

O Projeto de Lei em questão, effi última análise, calcado nas

diretrizes gerais da legislação federal que rege a matéria, é afeto ao poder de polícia

administrativa, pois estabelece diretrizes que cuidam da mobilidade urbana e segurança

dos munícipes, sem adentrar na competência privativa da União para legislar sobre

águas, energia e telecomunicaçÕes (CF, art. 22, lV), tendo em vista que não estabelece

regras de funcionamento para as concessionárias e/ou permissionárias de serviço

pú blico.

Nessa senda foi o entendimento proferido pelo E. Tribunal

de Justiça do Estado de São Paulo quando do julgamento da Ação Direta de

lnconstitucionalidade no 2001 729-03.201 8.8.26.0000, vejamos:

Ementae: "AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI
MUNICIPAL N.O 14.045, DE 23 DE AGOSTO DE 2017, QUE

EDADE DA
PERMIS

TRIB OD
MAS

DO ESPACO PUBLICO E PRO VER A RETIRADA DOS F/OS

EMPRESAS coMo
E

PRETO' - DE tÃ PARA
LEGISLAR S ENERGIA ART. 22, /NC/S O IV. DA CF)
INOCORRÊNCIA - MATI
S DE A//SIRA AÇÃo
JU LGADA TMPROCEDENTE (9.n.)

e TJ-SP - ADI no 2001729-03.2018.8.26.0000, relatada pelo Des. Renato Sartorelli, julgado em23lO5l2O18;

8/9
Parecer Jurídico n" 08212024

(15) 3524-9200 - Ramal 92L7 - www.camaraitapeva.sp.gov.br
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Departamento furídico

Dessarte, temos que a materia veiculada no projeto em

análise harmoniza-se com as diretrizes constitucionais e supralegais relacionadas ao

tema, o qual certamente trará proveito em favor da sociedade Iocal.

Deste modo, no presente caso, perfilando-se ao

entendimento proferido em matéria similar pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo nos autos das Ações Diretas de lnconstitucionalidade no 2177608-

19.2021.8.26.0000 e 2001729-03.2018.8.26.0000, estando ausentes vícios de

ilegalidade ou inconstitucionalidade relacionados à iniciativa, competência legislativa e

matéria tratada, nada obsta o prosseguimento da propositura'em análise, competindo

aos Nobres Edis à discussáo política sobre o tema.

3. CottcLUSÃo

lsto posto, verifica-se, que o Projeto de Lei no 069/2024 nâo

apresenta vícios de ilegalidade ou de inconstitucionalidade passíveis de macular sua

apreciação e aprovação por essa r. Casa de Leis, razáo pela qual opinamos para que o

presente projeto receba parecer favorável da Comissão de Legislação, Justiça,

Redação e Legislação Participativa, cabendo aos Nobres Vereadores a discussão

política sobre o tema.

E o parecer

Itapeva/SP, 17 de maio de 2024.

.^-/.-
Marin ogaça Rodrigues Vagner Willia mT tos

AB/SP 303365 o P

Procuradora Jurídica Ana

L

,
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Gabinete da Presidência

coMlssÃo DE LEGISLAçÃo, JUSTTçA, REDAÇÃo e LEGtsLAÇÃo pARTtctpATtvA

oFíclo 025t2024

Itapeva , 17 de maio de 2024.

Prezado Senhor:

Venho meio deste encaminhar a Vossa Senhoria, para ciência e manifestação, o

Projeto de Lei 6912024 de autoria do Vereador Ronaldo Pinheiro, que dispÕe sobre o

nivelamento dos tampÕes, das caixas de inspeção, poços de visita, tampas metálicas
de telefonia, energia elétrica, água e esgoto, nos passeios públicos e vias públicas e

dá outras providências.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada
estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

-A /a> z/ 2
PAULO ROBERTO TARZÃ DOS SANTOS

PRES!DENTE

L I

qs
p'úo

JN

'K,
lrt

À.1

llmo. Senhor:
Guilherme Mota
presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência- CMDPD

(15) 3524-9 202 -www.Camaraitapeva.sp.gov.br - presidencia@camaraitapeva'sp'gov'br
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Rua - Luíz Carriel, n" 90 - Vila Ophélia - ltapeva/SP CEP - 1840

Ofício n" 21 12024- C MDPD

Itapeva ,27 de maio de 2024.

Assunto: Parecer à propositura do Projeto de Lei 006912024. CA'URA IiilIJ}IICIPAL OE IIAPEI/A
jc uretaria Administntiva

12

Telefone - (15) 3522-0307 cel. (15) 997608632 E-mail: cmdpditapeva@g com

Ao llmo. Senhor Vereador
Ronaldo Coquinho
Câmara Municipal de ltapeva/SP _ffL

gícEBIDo

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência (CMPD), conforme previsto na Lei Municipal n" 4.167 de 14 de setembro de
2018, em apresentação realizada via Whatsapp no dia 20 de maio de 2024, deliberou
sobre a propositura apresentada por essa lnstituição Legislativa referente ao Projeto de
Lei n' 0069/2024, de autoria do Senhor Vereador Ronaldo Coquinho.

Apos análise detalhada do referido projeto, o

Conselho deliberou e decidiu pela sua aprovação, considerando que o mesmo atende aos
interesses e necessidades das pessoas com deficiência em nosso município. Acreditamos
que a implementação deste projeto contribuirá significativamente para a promoção da
inclusão e melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência.

Ressaltamos a importância de iniciativas como esta,
que demonstram o comprometimento do Legislativo com a defesa dos direitos e a
promoção da cidadania das pessoas com deficiência. Reiteramos nossa disposição em
colaborar para a execução e acompanhamento das ações previstas no projeto, visando
garantir sua efetividade e sustentabilidade.

Diante do exposto, manifestamos nossa ciência e

aprovação ao Projeto, e colocamo-nos à disposição para q uaisquer esclarecimentos
adicionais que se façam necessários.

Atenciosamente,

Guilherme Mota
Presidente do CMPD de ltapeva /SP
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Secretaria Administrativa

PARECER COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAçÃO E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA

No 0006 512024

Propositura: PROJETO DE LEI No 69/2024

Ementa: DispÕe sobre o nivelamento dos tampões, das calxas de inspeção, poços de

visita, tampas metálicas de telefonia, energia eletrica, água e esgoto, nos passeios

públicos e vias públicas e dá outras providências

Autor: Ronaldo Pinheiro

Relator: Celio Cesar Rosa Engue

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Obras, Serviços Públicos, Atividades Privadas

e Desenvolvimento Urbano para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 28 de maio de 2024

AUSENTE

PAULO ROBERTO IRNZÃ OOS

PRESI DENTE

ROBSON EUCLEBER LEITE

MEMBRO

--;'-:- .:--_r7.-1-'-"r'':.j,.
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AUSENTE

cABRTEL oe anlúJo MACTEL

SUPLENTE

cÉr-ro c ENGU E

RO

Áunee APAREcI
]VIE

[15) 3524-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp'gov.br
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/Câmara Municipal de ltapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMTSSÃO OBRAS, SERVTÇOS PUBLICOS, ATTVTDADES PRIVADAS

E DESENVOLVIMENTO URBANO

No 00007 t2024

Propositura: PROJETO DE LEI No 69/2024

Ementa: Dispõe sobre o nivelamento dos tampões, das caixas de inspeção, poços de

visita, tampas metálicas de telefonia, energia eletrica, água e esgoto, nos passeios

públicos e vias públicas e dá outras providências

Autor: Ronaldo Pinheiro

Relator: Aurea Aparecida Rosa

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3, Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 28 de maio de2024.

S SANTOS

AUSENTE

SAULO ALMEIDA GOLOB
r M

OSA ROBSO c LEITE

EMBRO

cÉr-ro c ENGU E

EM

PAULo RoBERTo ranzÃ

ÁuRea ep

VICE-PRESIDENTE

AUSE

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Secretaria Administrativa

AUTOGRAFO OO52t2o24

PROJETO DE LEI 006912024

DispÕe sobre o nivelamento dos tampÕes, das

caixas de inspeção, poços de visita, tampas

metálicas de telefonia, energia elétrica, água e

esgoto, nos passeios públicos e vias publicas e

dá outras providências,

Art. 1o - Ficam as empresas concessionárias ou permissionárias prestadoras de

serviços de telefonia, energia elétrica, água e esgoto, obrigadas a realizar o

nivelamento e a manutenção dos tampÕes, das caixas de inspeção, poços de visita,

tampas metálicas de telefonia, energia elétrica, água e esgoto atualmente instalados

nos passeios públicos e nas vias públicas do município, bem como quando no local

onde estas estiverem instaladas, ocorrerem intervenções, tais como:

I - Execução de obras de pavimentação, recapeamento, operação tapa-buracos;

!l - Reconstrução e demais serviços de manutenção em vias e passeios públicos.

§ 1'O nivelamento disposto no caput deste artigo deve corresponder à mesma altura

do piso da via pública ou passeio, deixando a superfície do pavimento sem degraus,

ressaltos ou buracos, que possam vir a causar danos aos usuários da via.

§ 20 A realizaçáo do nivelamento deve ocorrer simultaneamente à execução das

obras, sendo terminantemente proibida a concessão de qualquer pruzo para

conclusão posterior.

Art. 2o - As empresas responsáveis pelos tampÕes (água e esgoto, energia eletrica e

telefonia), devem ser notificadas pelos responsáveis da obra, para acompanhar os

serviços enquanto estão sendo executados.

Art. 3o - É obrigatorio também o nivelamento das caixas de inspeção pertencentes

aos proprietários de imoveis quando executarem obras que venham intervir no pis

das calçadas ou na via pública.

[15) 3524-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Secretaria Administrativa

Art. 4o - O Poder Executivo regulamentará esta Iei em todos os aspectos necessários

para a sua efetiva aplicação.

Art. 5o - Essa Lei entra e

em contrário.

Palácio Ve

data de sua publicação, revogadas as disposiçÕes

ides Modenezi,0T de junho de 2024.

BERTO COMERON
ESIDENTE

or Eu

[15) 3524-9200 - www,camaraitapeva,sp.gov,br - secretaria@catnaraitapeva,sp.gov.br
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Secretaria Administrativa

oFícro 198t2024

Itapeva, 7 de junho de 2024

Prezado Senhor:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria o autografo apresentado e aprovado

na 34a Sessão Ordinária e 10a Sessão Extraordinária desta Casa de Leis.

Ementa

54t2024

55t2024

PL

75t2024

Ronaldo

Coquinho

Ronaldo

Coq uin ho

José

Roberto

Comeron

Dr ario

T ari

Dispõe sobre o nivelamento dos tampões, das caixas

de inspeção, poços de visita, tampas metálicas de

telefonia, energia elétrica, água e esgoto, nos

passeios publicos e vias publicas e dá outras

providências.

Declara de Utilidade Publica a Associação Atletica

Vila Ribas.

Dispõe sobre o fornecimento e a instalação gratuita,

pela concessionária de serviço de Agua, de válvulas

de retenção de ar (eliminadores de ar) para

hidrômetros a todos os imoveis comerciais e

residenciais do município de ltapeva e dá outras

providências.

AUTORIZA a desafetação de duas áreas de

propriedade da Prefeitura Municipal e dá outras

providências

Sem outro particular para o

e distinta consideração.
, subscrevo-me, renovando protestos de elevada estima

Atenciosamente,

OBERTO COMERON

RESIDENTE

llmo. Senhor

Mário Sérgio Tassi

DD. Prefeito

Prefeitura Municipal de VA

Projeto
de Lei

AutorAutógrafo

PL

6912024
5212024

5312024
PL

73t2024

PL

72t2024

(15J 3524-9200 - www peva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br



ATO N.a L0],q2024
MODIFICA as fontes de recursos indicadas na Lei

Orçamentária vigente.
MARIO SERGIO TASSINARI

Prefeito Municipal de ltapeva, Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO os termos do disposto no artigo 22 da
Lei Municipal n.a 4.924, de 04 de setembro de 2023;

C0NSIDERAND0 a solicitação formulada pela
Secretaria Municipal de Finanças feita por meio do Processo

n.s 10,65912024.
RESOLVE

Art. le Modificar, na forma do Anexo Unico deste Ato,
as fontes de recursos indicadas na Lei Orçamentária
vigente,

Art.2s Este Ato entra em vigor na data de sua
publicaçã0, produzindo seus efeitos a partir de 13 de junho
de2024, ficando revogadas as disposições em contrário,

\-.- Palácio Prefeito Cícero Marques, 13 de junho de 2024
MARIO SERGIO TASSINAR]

Prefeito Municipal
ANEXO

PRoGRAMA DE TRABALHo - ACRÉSCIMo MODIFICAÇÃo FONTES DE RECURSoS

ORGÃO FUNCIONAL PR0GRAI,4A nçÀo PROGRAMAÇÃO DESPESA
GRUPO

DESPESA
FONTE

c0D.

APTJ
VALOR

12.01,00 20.605 6001 2297

Desenvolvimento

do Agronegócio

dê Centrais.

5851 3.3.90,30.00 08
110

0000
0,01

r0TAL AcRÉscti,tô 0,01

PRoGRAMA DE TRABALHO - REDUÇÃO MoDrFrciÇAo FoNTES DE RECURSoS

ORGÃO FUNCIONAL PROGRAMA AçÃo PROGRAMAÇÃO DESPESA
GRUPO

DESPESA
FONTE

coD.

APU
VALOR

12.01,00 20.605 6001 2291

Desenvolvimento

do Agronegócio

de Centrais.

619 3.3,90.30.00 01
110

0000
-0,01

totat lcnÉsc[',to - 0,01

ATO N,e L02012024

MODIFICA as fontes de recursos indicadas na Lei

Orçamentária vigente.
MARIO SERGlO TASSINARIY 
Prefeito Municipal de ltapeva, Estado de São Paulo, no

uso de suas atribuiçÕes legais,

CONSIDERANDO os termos do disposto no artigo 22 da

Lei Municipal n.e 4.924, de 04 de setembro de 2023;

C0NSIDERAND0 a solicitação formulada pela

Secretaria Municipal de Finanças feita por meio do Processo

n.e 10.65912024.
RESOLVE

Art. Le Modificar, na forma do Anexo Unico deste Ato,

as fontes de recursos indicadas na Lei 0rçamentária
vigente.

Art.2s Este Ato entra em vigor na data de sua

publicaçã0, produzindo seus efeitos a partir de L3 de junho

de 2024, ficando revogadas as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 13 de junho de 2024

MARIO SERGIO TASSINARI

Prefeito MuniciPal
ANEXO

PRoGRÁMA DE TRABALHO - ACRÉSCIMO MOotrtC,qçAO FONTES DE RECURSOS

oRGÁO FUNCIONAL PROGRAMA eÇÁo PRoGRAI.IAÇÁO DESPESA
GRUPO

DESPESA
FONTE

coD.

APU
VALOR

r2,01,00 20,60s 600] 229L

Desenvolvimento

do Agronegócio

de Centrais.

619 3.3,90,30,00 OI
lI0
0000

0,01

Pági

LEt N" 5.057, DE 12 DE JUNHO D82.024
DISPÔE sobre o nivelamento dos tampões, das caixas

de inspeçã0, poços de visita, tampas metálicas de telefonia,
energia elétrica, água e esgoto, nos passeios públicos e

vias públicas e dá outras providências,

0 PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art, 1s Ficam as empresas concessionárias ou
permissionárias prestadoras de serviços de teleÍonia,
energia elétrica, água e esgoto, obrigadas a realizar o

nivelamento e a manutenção dos tampôes, das caixas de
inspeçã0, poços de visita, tampas metálicas de telefonia,
energia elétrica, água e esgoto atualmente instalados nos
passeios públicos e nas vias públicas do município, bem
como quando no local onde estas estiverem instaladas,
ocorrerem intervenções, tais como:

I Execução de obras de pavimentação,
recapeamento, operação tapa-buracos;

ll - Reconstrução e demais serviços de manutenção em
vias e passeios públicos,

§ 1" O nivelamento disposto no caput deste artigo
deve corresponder à mesma altura do piso da via pública

ou passeio, deixando a superfície do pavimento sem

degraus, ressaltos ou buracos, que possam vir a causar
danos aos usuários da via,

§ 2a A realização do nivelamento deve ocorrer
simultaneamente à execuçâo das obras, sendo
terminantemente proibida a concessão de qualquer prazo

para conclusão posterior
Art. 2s As empresas responsáveis pelos tampões (água

e esgoto, energia elétrica e telefonia), devem ser
notificadas pelos responsáveis da obra, para acompanhar
os serviços enquanto estão sendo executados'

Art. 3s É obrigatório também o nivelamento das caixas

de inspeçâo pertencentes aos proprietários de imÓveis

quando executarem obras que venham intervir no piso das

calçadas ou na via pública,

Art. 4s O Poder Executivo regulamentará esta lei em

todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação'

Art.5e Essa Lei entra em vigor na data de sua

publicaçã0, revogadas as disposiçÔes em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 12 de junho de 2.024.

MARIO SERGIO TASSINARI

Prefeito MuniciPal
RODRIGO TASSINARI

Procurador-Geral do MunicÍPio

LEI N" 5.058, DE L2 DE JUNHO D82.024
DECLARA de Utilidade Pública a Associação Atlética

Vila Ribas.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, a seguinte Lei:
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Câmara Municipal de ltapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDÃO OE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de Itapeva,

Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidosfins, que o Projeto de Lei no 6912024, que "Dispõe sobre

o nivelamento dos tampões, das caixas de inspeção, poÇos de visita, tampas

metétticas de telefonia, energia eletrica, água e esgoÍo, nos passeios publicos e vias

pubticas e dá outras providências", foi aprovado em 1a votação na 334 Sessão

Ordinária, realizada no dia 3 de junho de 2024, e, em 2a votação na 34a Sessão

Ordinária, realizada no dia 6 de junho de 2024.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador Euclide oden , 17 de junho de 2024

ROGE APARECI D ALMEIDA

Oficia ! Ad m i n istrativo
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